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INTERES. : DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÕES CONEXAS. ORDINÁRIA E OPOSIÇÃO. 
JULGAMENTO SILMUTÂNEO. SENTENÇA ÚNICA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FORMULADOS 
EXCLUSIVAMENTE NA AÇÃO ORDINÁRIA. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO RECURSAL EM CURSO NA AÇÃO INCIDENTAL. 
INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO INTEMPESTIVA. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO APELO NOBRE. 
SÚMULA 284/STF. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS 
RECURSOS AVIADOS. PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. 
1. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do 
CPC, porquanto a instância ordinária solucionou, de forma clara e 
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não havendo que se 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O comando inserto no art. 685 do CPC não possui força 
normativa apta a sustentar a tese recursal defendida segundo a qual, 
"em caso de julgamento simultâneo, a interposição de recurso em 
qualquer dos processos é suficiente para aferir a irresignação 
quanto aos demais e, assim, interromper a contagem do prazo 
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recursal em todos os feitos conexos", de maneira que se impõe ao 
caso concreto a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia
").
3. O STJ consagra entendimento de que, na hipótese de sentença 
que julga conjuntamente duas ações conexas, os recursos 
eventualmente aviados devem ser analisados dentro da relação 
processual em que interpostos, não gerando efeitos sobre a outra 
causa, que, apesar de decidida no mesmo momento processual, 
preserva a sua autonomia e independência.
4. Inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do apelo nobre pela alínea a do 
permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
    Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÕES CONEXAS. ORDINÁRIA E OPOSIÇÃO. 
JULGAMENTO SILMUTÂNEO. SENTENÇA ÚNICA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FORMULADOS 
EXCLUSIVAMENTE NA AÇÃO ORDINÁRIA. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO RECURSAL EM CURSO NA AÇÃO INCIDENTAL. 
INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO INTEMPESTIVA. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO APELO NOBRE. 
SÚMULA 284/STF. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS 
RECURSOS AVIADOS. PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. 
1. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do 
CPC, porquanto a instância ordinária solucionou, de forma clara e 
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não havendo que se 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O comando inserto no art. 685 do CPC não possui força 
normativa apta a sustentar a tese recursal defendida segundo a qual, 
"em caso de julgamento simultâneo, a interposição de recurso em 
qualquer dos processos é suficiente para aferir a irresignação 
quanto aos demais e, assim, interromper a contagem do prazo 
recursal em todos os feitos conexos", de maneira que se impõe ao 
caso concreto a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 
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recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia
").
3. O STJ consagra entendimento de que, na hipótese de sentença 
que julga conjuntamente duas ações conexas, os recursos 
eventualmente aviados devem ser analisados dentro da relação 
processual em que interpostos, não gerando efeitos sobre a outra 
causa, que, apesar de decidida no mesmo momento processual, 
preserva a sua autonomia e independência.
4. Inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do apelo nobre pela alínea a do 
permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde de Brasília/DF - SINDSAÚDE/DF contra decisão que conheceu em 
parte do recurso especial e, na parte conhecida, negou-lhe provimento, pelos seguintes 
fundamentos: (I) ausência de omissão do acórdão recorrido; (II) ausência de comando 
normativo apto a amparar a pretensão recursal (Súmula284/STF); (III) aplicação do 
entendimento consagrado no STJ de que, na hipótese de sentença que julga 
conjuntamente duas ações conexas, os recursos eventualmente aviados devem ser 
analisados dentro da relação processual em que interpostos, não gerando efeitos sobre a 
outra causa, que, apesar de decidida no mesmo momento processual, preserva a sua 
autonomia e independência; e (IV) dissídio jurisprudencial não configurado 
(fls.  984/990).

 
Inconformada, a parte agravante insiste na tese de negativa de prestação 

jurisdicional. Aduz que, "como houve julgamento simultâneo nos dois feitos conexos, por 

uma única sentença, a interposição de recurso em qualquer dos processos eram 

suficiente para aferir a irresignação da parte e, por via de consequência, interromper a 

contagem do prazo recursal da apelação em ambos, conforme estabelece o citado artigo 

1.026 do Código de Processo Civil" (fl. 999).
 
Defende que "o disposto no artigo 685 do Código de Processo Civil prevê o 

julgamento simultâneo da ação de oposição com a ação principal, tendo 

obrigatoriamente que serem julgadas pela mesma sentença, tendo essa fundamentação 

sido suficientemente esclarecida e fundamentada, motivo pelo qual não merece ser 

Documento eletrônico VDA34785281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 05/12/2022 12:23:36
Código de Controle do Documento: 7c8d5741-afff-40f3-8efd-56cb53187a82



mantida a aplicação da súmula 284/STF" (fl. 1.003).
 
Afirma a existência de dissenso pretoriano e colaciona julgados.
 
A parte agravada apresentou impugnação (fls. 1.012/1.015).
 
É o relatório.
 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

 
Consoante anteriormente mencionado, trata-se de recurso especial 

manejado pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de 
Brasília/DF - SINDSAÚDE/DF com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim 
ementado (fls. 760/763):

 
CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRABALHISTA. AÇÕES 
CONEXAS. ORDINÁRIA E OPOSIÇÃO. RESOLUÇÃO. SENTENÇA ÚNICA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FORMULADOS EXCLUSIVAMENTE NA 
AÇÃO ORDINÁRIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL EM CURSO NA 
AÇÃO INCIDENTAL. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO. PRAZO RECURSAL. 
INOBSERVÂNCIA. INTEMPESTIVIDADE. PRESSUPOSTO OBJETIVO DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO SATISFEITO. SENTENÇA. DISPONIBILIZAÇÃO. 
DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. PUBLICAÇÃO. PRIMEIRO DIA ÚTIL 
SUBSEQUENTE À DISPONIBILIZAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
PRESSUPOSTO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE NÃO SATISFEITO. 
INADMISSIBILIDADE. AFIRMAÇÃO. AÇÃO COMINATÓRIA ADVINDA DE 
ENTIDADE SINDICAL E PROMOVIDA EM DESFAVOR DO DISTRITO 
FEDERAL. OBJETO. IMPLANTAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
OBRIGATÓRIA NA FOLHA DE PAGAMENTO DESERVIDORES PÚBLICOS 
LOCAIS OCUPANTES DO CARGO DE CIRURGIÃO DENTISTA OU 
QUALQUER OUTRO CARGO PRIVATIVO DE PROFISSIONAL COM 
FORMAÇÃO EM ODONTOLOGIA. UNICIDADE E REPRESENTAÇÃO 
SINDICAL. AFERIÇÃO. INSERÇÃO NA RELAÇÃO PROCESSUAL DE 
OUTROS ENTES SINDICAIS. CONTROVÉRSIA SOBRE A 
REPRESENTATIVIDADE. DECISÃO PRECEDENTE. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. COMPOSIÇÃO PROCESSUAL. FORMAÇÃO. 
NECESSIDADE. INCOMPLETUDE. PRETENSÃO. NATUREZA 
EXCLUSIVAMENTE TRABALHISTA. PRESSUPOSTO. DEFINIÇÃO DA 
REPRESENTATIVIDADE ENTRE SINDICATOS DIVERSOS. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. AFIRMAÇÃO. SENTENÇA. NULIDADE. 
CASSAÇÃO. REDISTRIBUIÇÃO DO PROCESSO.

1. Aperfeiçoada a disponibilização da sentença, reputa-se como efetivada a 
publicação no primeiro dia útil seguinte à disponibilização, começando o prazo 
recursal a fluir no primeiro dia útil posterior à publicação, determinando que, 
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observados esses parâmetros, fora manejado o recurso após o implemento do 
interregno dentro do qual deveria ter sido veiculado, resta inviabilizado seu 
conhecimento por não suplantar o pressuposto objetivo de admissibilidade 
concernente à tempestividade (Lei nº 11.419/06, art. 4°, §§ 3° e 4°).

2. A sentença que resolve de forma unificada e simultaneamente ações que, 
conquanto conexas, ostentam objetos diversos, encerando comandos autônomos 
e independentes em face a cada uma das lides e dos seus protagonistas, torna 
inviável que os efeitos interruptivos do prazo recursal decorrente do aviamento 
de embargos de declaração exclusivamente em um dos processos e 
especificamente em face da resolução que lhe fora conferida irradie efeitos no 
fluxo processual da ação resolvida conjuntamente, posto que os recursos devem 
ser analisados no ambiente processual em que foram interpostos, não gerando 
o recurso interposto num dos processos efeitos sobre o outro, conquanto 
resolvido no mesmo momento processual.

3. O atributo agregado aos embargos de declaração de interromper o prazo 
para o manejo de outros recursos é restrito  à ação em que fora formulado, não 
aproveitando o apelo aviado na ação conexa quando distinto o comando nela 
exarado, determinando que, aferido que o apelo formulado nos autos da ação 
conexa não observara o interregno legal, ressoando que não supre o recurso o 
pressuposto objetivo de admissibilidade pertinente à tempestividade, deve-lhe 
ser negado trânsito, porquanto recurso intempestivo é inadmissível.

4. A contribuição sindical compulsória é tributo previsto na Constituição 
Federal (art. 8º, inciso IV) e na Consolidação das Leis do Trabalho (art. 578), 
de recolhimento anual obrigatório, correspondendo ao montante equivalente a 
1 (um) dia de trabalho por ano, alcançando todos os trabalhadores da 
categoria, inclusive os servidores públicos, sejam celetistas ou estatutários, 
estando destinado ao sindicato representativo da categoria, pois volvido a 
custear as atividades sindicais que desenvolve.

5. O direito ao recebimento da contribuição sindical pressupõe o 
reconhecimento da representatividade da entidade sindical da respectiva 
categoria profissional ou econômica em determinada base territorial, devendo 
ser observado o princípio de unicidade sindical, que prescreve a existência de 
um único sindicato representativo de um mesmo grupo de trabalhadores de 
determinada região (CF, art. 8º, II; CLT, art. 516)

6. A Constituição Federal resguardara o princípio da unicidade sindical (CF, 
art. 8°, II), segundo o qual é vedada a criação demais de uma organização 
sindical, representativa de categoria profissional ou econômica, numa mesma 
base territorial, encerrando restrição à liberdade sindical, e, segundo o 
entendimento firmado, é resolvido mediante ponderação da precedência da 
subsistência da entidade sindical, cuja existência regular demanda registro o 
Ministério do Trabalho, segundo o princípio da anterioridade (STF, Súmula 
677).

7. Sobejando controvérsia acerca da anterioridade e representatividade do 
sindicato, a cominação de obrigação ao empregador da obrigação de 
destinação da contribuição sindical obrigatória terá como premissa a definição 
de qual o sindicado ostenta a representação da categoria profissional ou  
econômica em ação formulada com esse objeto, cuja competência fora 
reservada à Justiça Trabalhista, na qual deverá necessariamente haver 
formação de litisconsórcio passivo necessário entre as entidades sindicais que 
demanda uma mesma representação (CF, art. 114, III; CPC/73, art. 47; 
CPC/15, art. 95).
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8. Aviada pretensão pelo Sindicato dos Odontologistas do Distrito Federal - 
SODF volvida à cominação ao Distrito Federal da obrigação de decotar dos 
vencimentos de todos os profissionais detentores de cargos públicos reservados 
aos profissionais da odontologia e repassar-lhe o produto correlato, a 
pretensão, sobejando controvérsia acerca da representatividade da entidade 
sindical, tem como pressuposto a definição desse atributo, o que demanda a 
inserção na relação processual das entidades que demandam a mesma 
representação, sob pena de se reconhecer a representatividade controversa por 
vias transversas e sem a participação dos entes que serão afetados diretamente 
pelo decidido.

9. Aferido que o trânsito processual se aperfeiçoará sem a inserção do 
litisconsorte passivo necessário na composição passiva, resta violado o devido 
processo legal substancial, contaminando a sentença com vício insanável, pois 
inviável que o comando que editara irradie seus efeitos se o alcançado 
diretamente pelo decidido não integrara a relação processual.

10. Estando o pedido aduzido - recebimento de contribuição sindical - 
alicerçado exclusivamente na representatividade que ostentaria o sindicato 
sobre a categoria profissional individualizada, o direito controvertido e o 
conflito de interesses estabelecido são de natureza trabalhista, carecendo a 
justiça comum de competência para processar e elucidar a pretensão, 
consoante prescreve o artigo 114, inciso III da vigente Carta Magna, 
notadamente porque a pretensão não está jungida à análise das relações 
estatutárias ou de caráter jurídico - administrativo entre o Distrito Federal e 
seus servidores.

11. Recurso interposto no processo nº 2014.01.1.061579-4 não conhecido. 
Recurso interposto no processo nº 2012.01.1.188473-0 prejudicado. 
Incompetência absoluta  reconhecida. Sentença cassada. Determinada a 
redistribuição do processo. Unânime.

 

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 848/867).

A parte recorrente apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos 
arts. 489, § 1º, IV, 685 e 1.022, II, do CPC. Sustentou tese de negativa de prestação 
jurisdicional. Defendeu, em síntese, que, em caso de julgamento simultâneo, a 
interposição de recurso em qualquer dos processos é suficiente para aferir a irresignação 
quanto aos demais e, assim, interromper a contagem do prazo recursal em todos os feitos 
conexos.

A irresignação, contudo, não comporta acolhida.

De início, afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do 

CPC, porquanto a instância ordinária solucionou, de forma clara e fundamentada, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

autos, não havendo que se confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
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A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 

765/813), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 848/867), que o Tribunal de 

origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação 

do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não se descortina negativa de 

prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o acórdão recorrido ter decidido em 

sentido contrário à pretensão da parte.
 

Nesse vértice:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo 
inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos materiais e morais 
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1364146/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/9/2019, DJe 19/9/2019).
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. 
Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária 
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que 
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos" 
(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento 
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se 
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a 
60 (sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o 
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos 
à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
(REsp 1679312/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 12/9/2017).
 

De outro modo, tem-se que o comando inserto no art. 685 do CPC não 
possui força normativa apta a sustentar a tese recursal defendida segundo a qual, "em 
caso de julgamento simultâneo, a interposição de recurso em qualquer dos processos é 
suficiente para aferir a irresignação quanto aos demais e, assim, interromper a 
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contagem do prazo recursal em todos os feitos conexos", de maneira que se impõe ao 
caso concreto a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia ").

 
Nessa linha de raciocínio:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 165 DO CTN, 26 DA LEI 11.941/2009 E 74 DA LEI 
9.430/96. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO APTO A 
AMPARAR A PRETENSÃO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO INDÉBITO. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 22, § 3º, DA LEI 8.212/91. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO EFETIVO GRAU DE RISCO 
DESENVOLVIDO PELA AGRAVANTE. PRECEDENTES DA SEGUNDA 
TURMA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
[...]
III. No tocante à alegada violação aos arts. 165 do CTN, 26 da Lei 11.941/2009 
(no ponto em que revogou o § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91) e 74 da Lei 
9.430/96, tais dispositivos não possuem comando capaz de infirmar os 
fundamentos do acórdão recorrido e não trazem qualquer referência que possa 
amparar a tese recursal no sentido de que a aferição do grau de risco dos 
estabelecimentos da recorrente independe dos demais elementos de prova, 
bastando apenas a conferência "dos cartões de inscrição no CNPJ". Na forma 
da jurisprudência desta Corte, "a impertinência do dispositivo legal apontado 
como violado, no sentido de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, revela a 
deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do 
STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'" (STJ, AgRg 
no AREsp 144.399/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/06/2012).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.326.971/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2021, DJe 19/3/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC E AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A 
TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 283/STF. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS EXTRAS. 
ALTERAÇÃO NA FORMA DE CÁLCULO. ATO ÚNICO, COMISSIVO E DE 
EFEITOS PERMANENTES. LEI N. 9.784/99. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. INÍCIO DA CONTAGEM. 
DATA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
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[...]
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade e quando os dispositivos apontados como violados não têm 
comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto 
recorrido, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
[...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.893.174/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021).
 

Ademais, ainda que ultrapassado o óbice sumular apontado, importa 
registrar que o STJ consagra entendimento de que, na hipótese de sentença que julga 
conjuntamente duas ações conexas, os recursos eventualmente aviados devem ser 
analisados dentro da relação processual em que interpostos, não gerando efeitos sobre a 
outra causa, que, apesar de decidida no mesmo momento processual, preserva a sua 
autonomia e independência.

A propósito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. CONEXÃO. JULGAMENTO SIMULTÂNEO. 
INTERPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIO CONTRA CAPÍTULO DA SENTENÇA 
PELO ESTADO RECORRENTE. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO PELO 
RECORRIDO CONTRA CAPÍTULO REFERENTE À CAUSA DIVERSA. 
RATIFICAÇÃO DA APELAÇÃO. DESNECESSIDADE. CAUSAS QUE 
SEGUEM REGIME PROCESSUAL PRÓPRIO.
1. Não há violação ao princípio da unicidade, singularidade ou 
unirrecorribilidade recursal - que diz respeito à interposição de mais de um 
recurso para uma única decisão, quando interposto um único recurso contra 
decisão que decidiu dos feitos distintos.
2. Nos casos de conexão de ações, com julgamento simultâneo, se proferida 
sentença única, pode a parte interpor apenas um recurso abrangendo todas as 
ações: o que se ataca é a decisão que é una.
Precedentes.
3. Embora, em muito desses casos, a realidade processual favoreça a 
interposição de um só recurso - mormente para se afastar a possibilidade de 
indesejáveis contradições inconciliáveis, as causas seguem o regime processual 
próprio. Precedentes.
4. Na espécie, a interposição de um recurso contra o que foi decidido em 
relação a uma das causas não influi no regime processual do recurso interposto 
contra o que foi decidido em relação a outra causa decidida conjuntamente.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.454.018/AL, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 4/8/2015, DJe de 12/8/2015.)
 

Por fim, inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese 

sustentada já foi afastada no exame do apelo nobre pela alínea a do permissivo 

constitucional. Nessa linha: AgInt no AREsp 1.617.857/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 17/6/2021 e AgInt no 

AREsp 1.740.475/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 26/4/2021, DJe 28/4/2021.
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ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.725.179 / DF
Número Registro: 2018/0037954-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS EMP EM ESTAB DE SERV DE SAUDE DE BSB DF
ADVOGADA : ALINE RAMOS RIBEIRO E OUTRO(S) - DF027030
RECORRIDO : SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

ANDRESSA MIRELLA CASTRO DIAS E OUTRO(S) - DF021675
JULIANA ALMEIDA BARROSO MORETI - DF021249

INTERES. : DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO SINDICAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMP EM ESTAB DE SERV DE SAUDE DE BSB DF
ADVOGADA : ALINE RAMOS RIBEIRO E OUTRO(S) - DF027030
AGRAVADO : SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

ANDRESSA MIRELLA CASTRO DIAS E OUTRO(S) - DF021675
JULIANA ALMEIDA BARROSO MORETI - DF021249

INTERES. : DISTRITO FEDERAL

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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